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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO REALIZADO EM SEDE 
POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES DO ART. 
226 DO CPP. SUFICIÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS PARA A DEFLAGRAÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. 
NÃO CONHECIMENTO DA ORDEM.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
Douglas Dias Moreira e Jeferson Santana de Jesus, apontando 
como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, que deu provimento ao recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público para receber a denúncia 
rejeitada em primeira instância. A denúncia imputa aos pacientes 
a prática dos crimes previstos nos arts. 157, § 2º, II e VII, e 157, 
§ 3º, II, c/c art. 14, II, do Código Penal. A defesa sustenta 
ausência de justa causa para a ação penal, sob o argumento de 
que a denúncia se baseia exclusivamente em reconhecimento 
fotográfico realizado em sede policial, em desconformidade com 
o art. 226 do CPP. Requer o trancamento da ação penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) Verificar se o reconhecimento fotográfico realizado sem 
observância das formalidades do art. 226 do CPP, utilizado como 
elemento probatório para a denúncia, configura ausência de 
justa causa para a ação penal; e
(ii) Analisar a possibilidade de trancamento da ação penal pela 
via do habeas corpus em face da ausência de justa causa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF reconhece que 
o reconhecimento fotográfico realizado sem observância ao art. 
226 do CPP não pode, isoladamente, fundamentar a autoria 
delitiva, mas pode ser considerado válido se corroborado por 
outros elementos probatórios colhidos sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.
4. No caso dos autos, os indícios de autoria decorrem não 
apenas do reconhecimento pessoal, mas também de 
"investigações realizadas pela Polícia Civil", que indicaram que 
os acusados vinham, reiteradamente, realizando diversos crimes 
patrimoniais, justificando a deflagração da ação penal.
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, "Muito embora a 
jurisprudência mais recente desta Corte tenha se alinhado no 
sentido de que eventual reconhecimento fotográfico e/ou pessoal 
efetuado em sede inquisitorial em descompasso com os ditames 
do art. 226 do CPP não podem ser considerados provas aptas, 
por si sós, a engendrar uma condenação sem o apoio do 
restante do conjunto probatório produzido na fase judicial, isso 
não implica em que não possam ser considerados indícios 
mínimos de autoria aptos a autorizar a prisão cautelar e a 
deflagração da persecução criminal" (AgRg no RHC n. 
158.163/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)" (AgRg 
no HC n. 788.350/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)
6. "O trancamento da ação penal, inquérito policial ou 
procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida 
excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito" (AgRg no RHC n. 176.164/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
27/4/2023), o que não se verifica na hipótese dos autos.
7. A desconstituição do entendimento do acórdão, a fim de se 
concluir pela ausência de indícios válidos de autoria delitiva, 
demandaria o exame aprofundado do acervo fático-probatório, 
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.
8. Inexiste flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão de 
habeas corpus de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF reconhece que 
o reconhecimento fotográfico realizado sem observância ao art. 
226 do CPP não pode, isoladamente, fundamentar a autoria 
delitiva, mas pode ser considerado válido se corroborado por 
outros elementos probatórios colhidos sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.
4. No caso dos autos, os indícios de autoria decorrem não 
apenas do reconhecimento pessoal, mas também de 
"investigações realizadas pela Polícia Civil", que indicaram que 
os acusados vinham, reiteradamente, realizando diversos crimes 
patrimoniais, justificando a deflagração da ação penal.
5. Conforme a jurisprudência desta Corte, "Muito embora a 
jurisprudência mais recente desta Corte tenha se alinhado no 
sentido de que eventual reconhecimento fotográfico e/ou pessoal 
efetuado em sede inquisitorial em descompasso com os ditames 
do art. 226 do CPP não podem ser considerados provas aptas, 
por si sós, a engendrar uma condenação sem o apoio do 
restante do conjunto probatório produzido na fase judicial, isso 
não implica em que não possam ser considerados indícios 
mínimos de autoria aptos a autorizar a prisão cautelar e a 
deflagração da persecução criminal" (AgRg no RHC n. 
158.163/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)" (AgRg 
no HC n. 788.350/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)
6. "O trancamento da ação penal, inquérito policial ou 
procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida 
excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito" (AgRg no RHC n. 176.164/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
27/4/2023), o que não se verifica na hipótese dos autos.
7. A desconstituição do entendimento do acórdão, a fim de se 
concluir pela ausência de indícios válidos de autoria delitiva, 
demandaria o exame aprofundado do acervo fático-probatório, 
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.
8. Inexiste flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão de 
habeas corpus de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
 
  

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
DOUGLAS DIAS MOREIRA e JEFERSON SANTANA DE JESUS em que se aponta 
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como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO (Recurso em Sentido Estrito 820122-90.2023.8.19.0001).

O juízo de primeiro grau rejeitou denúncia oferecida em desfavor dos 
pacientes, pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 157, § 2º, II e VII, e 
157, § 3º, II, c/c art. 14, II, do Código Penal.

O recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público foi 
provido para receber a denúncia.

A defesa alega ausência de justa causa da ação penal, pois a denúncia 
teria sido ampara apenas no reconhecimento fotográfico realizado pelas vítimas, sem 
observância das regras previstas no art. 226 do Código de Processo Penal.

Requer, liminar para suspender a ação penal até o julgamento do 
presente writ e definitivamente, deferimento da ordem para que seja restabelecida a 
decisão de primeiro grau, que rejeitou a denúncia por ausência de justa causa.

A liminar foi indeferida (fls. 102/105).

Foram prestadas informações (fls. 112-119).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus (fls. 134-141).

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
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864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Não se olvida que esta Corte, a partir do paradigmático julgamento do 
habeas corpus n. 598.886/SC, da relatoria do Ministro Rogério Schietti Cruz, firmou o 
entendimento no sentido de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou 
por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art.226 
do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na 
fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

Em atenção ao referido precedente, ambas as turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte têm proferido decisões que endossam tal entendimento.

Todavia, no caso dos autos, o Tribunal de origem fundamentou 
suficientemente a decisão com base no acervo probatório que instrui os autos. 
Vejamos (e-STJ fls. 80-93):

 
No caso sub examen, porém, da leitura e análise das peças 
instrutórias que guarnecem o presente recurso, não se vislumbra 
aflorada alegada ausência de justa causa, por suposta precariedade 
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de indícios de autoria, conforme entendido pelo Magistrado primevo, o 
qual justifica a decisão, ora vergastada, com base em 
questionamentos sobre a higidez no processo de identificação dos 
recorridos, realizado durante e investigação policial.

[...] Enfatiza-se que, não obstante, em julgados recentes, ambas as 
Turmas, que compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça tenham alinhado a compreensão no sentido de que “o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa.” (v. g. AgRg no AREsp n. 
2.296.202/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 27/4/2023), referidas decisões foram prolatadas por órgãos 
fracionários do Superior Tribunal de Justiça e, em razão de não terem 
sido submetidas a sistemática dos Recursos Repetitivos, não vinculam 
os demais órgãos do Poder Judiciário, inobstante possa servir como 
um norte, para as demais decisões, sobretudo, em razão da 
observância de uma visão Dworkiana (Romance em Cadeia), a fim de 
garantir a integridade e estabilidade da jurisprudência. E, justamente, 
em homenagem à estabilidade da jurisprudência é que se debruçou 
sobre os acórdãos publicados, a fim de se aferir se o mesmo subsume, 
ou não, à hipótese dos presentes autos, em consonância com aludida 
decisão proferida pela sexta turma do S. T. J.

No caso, chega-se à conclusão de que é mister fazer-se o 
distinguishing (C. P. C/2015, art. 489, VI, 1ª parte), entre o precedente 
invocado e o caso em apreço, por meio do recurso próprio, vez que a 
hipótese aventada não se apresenta como sendo caso de overruling 
(C. P. C/2015, art.489, VI, 2ª parte c/c o art. 927, § 4º), haja vista que 
não se tem notícia de que a jurisprudência pacificada, sobre tal matéria 
tenha sido recentemente superada ou modificada, tanto em Plenário 
pelo S. T. F., ou pelo S. T. J.

[...]

Veja-se que, da análise dos elementos indiciários constantes deste 
recurso, bem como em consulta aos autos do processo originário, 
verifica-se, sem incursão exauriente no conjunto probatório-indiciário 
apresentado pelo órgão ministerial, que o reconhecimento dos 
acusados, não foi aleatório, uma vez que baseado nas 
investigações realizadas pela Polícia Civil, sendo importante 
ressaltar que, ambos os lesados são funcionários da estação do 
metrô de São Cristóvão, local onde, em tese, os recorridos 
vinham, reiteradamente, realizando diversos crimes patrimoniais, 
situação que, no contexto dos fatos apurados no inquérito 
policial, pode ter ensejado a ida a Delegacia Policial, ainda que 
um mês após a ocorrência dos fatos delitivos, assim como a 
identificação dos acusados.

[...]

Tem-se, assim, a existência de indícios idôneos, quanto à autoria 
das condutas delitivas imputadas aos recorridos, a permitir a 
deflagração da ação penal, não havendo que se cogitar, ao menos 
neste momento processual embrionário, de inequívoca nulidade 
do ato de reconhecimento/identificação dos mesmos, a qual, 
como visto, não seria o único elemento indiciário a dar justa 
causa à persecutio criminis.
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Assim, conclui-se que, a individualização/personalização, mesmo que 
pessoal, realizado em sede policial, somados a outros elementos 
indiciários são o bastante, para se iniciar a persecução penal, sendo 
certo que o ato de reconhecimento, como meio de prova, deve se 
efetivar em juízo, ocasião para a devida confirmação da presunção de 
autoria imputada aos investigados, ora recorridos, em sede policial, 
assim como para esclarecimentos, sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, sobre eventuais dúvidas quanto à regularidade do 
referido ato de identificação.

[...]

Desta feita, em análise a todos os elementos dos presentes autos, e 
observando-se, ainda, que nesta fase processual, vigora o princípio do 
in dubio pro societas, considera-se precipitada a decisão de rejeição 
da denúncia, devendo a mesma ser recebida, em sua totalidade, por 
este colegiado, apresentando-se, extreme de dúvidas, a justa causa 
viabilizadora para a deflagração da ação penal, eis não se cogitar em 
ausência de indícios mínimos de autoria, pois observados os termos 
da legislação vigente, a proporcionar aos recorridos, portanto, o 
exercício da plena defesa, conforme assegura a Constituição da 
República.

 

No caso dos autos, os indícios de autoria decorrem não apenas do 
reconhecimento pessoal, mas também de "investigações realizadas pela Polícia 
Civil", que indicaram que os acusados vinham, reiteradamente, realizando diversos 
crimes patrimoniais, justificando a deflagração da ação penal. 

Sobre o tema, outro não é o posicionamento desta Quinta Turma:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. FALSA IDENTIDADE. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
INOBSERVÂNCIA. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA PROVA. AUTORIA 
ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.(...)2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a 
validade do reconhecimento do autor de infração não está 
obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de 
Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras 
recomendações à realização do procedimento, mormente na hipótese 
em que a condenação se amparou em outras provas colhidas sob o 
crivo do contraditório.3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que 
compõe a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam 
a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente 
ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa.4. Dos elementos 
probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria delitiva 
do crime de roubo não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação 
ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, 
além de a vítima ter descrito as características do paciente e o 
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reconhecido, por meio de foto, perante a autoridade policial, o 
reconhecimento foi confirmado, sem dúvidas, em juízo. Ademais, 
o paciente foi preso em flagrante, poucas horas depois do crime, 
ao desembarcar da garupa de uma motocicleta pilotada por outro 
agente que logrou fugir, e entrar no veículo roubado, com as 
chaves originais, e tentar liga-lo, quando foi surpreendido pelos 
policiais que estavam em campana. Outrossim, no momento da 
prisão em flagrante os policiais encontraram o paciente "munido de 
diversas ferramentas, além de ter fornecido identidade falsa à polícia 
para esconder seus antecedentes", tendo o juízo sentenciante 
ressaltado que "nada há nos autos que sustente a versão do indigitado 
de que não praticou roubo, mas foi apenas contratado para transportar 
o veículo, porque, se assim fosse, qual o sentido de utilizar 
ferramentas para remover peças do automóvel. No mais, não se 
preocupou em dizer onde estaria no dia e hora da ação criminosa e já 
estava munido com identidade falsa, e sem o aparelho de 
monitoramento eletrônico ao que foi submetido, justamente em razão 
de práticas delituosas anteriores à atual, não havendo que se falar em 
nsuficiência de provas para a condenação, como almejado pela 
defesa".5. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 746.378/CE, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 16/8/2022).Grifos acrescidos.

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E EXTORSÃO. 
APELAÇÃO JULGADA HÁ MAIS DE SETE ANOS. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS NA FASE JUDICIAL. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.(...)3. Ademais, é certo que o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. No caso, a autoria delitiva não tem 
como único elemento de prova o reconhecimento fotográfico, 
porque, durante a instrução processual, foram ouvidas a vitima e 
duas testemunhas comuns à acusação e defesa, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa, restando consignado que o réu não 
compareceu em Juízo para ser interrogado e na Delegacia, havia 
ficado em silêncio. Foi declarada sua revelia nos termos do art. 367 do 
Código de Processo Penal.4. Vale ressaltar, ainda, que a Corte de 
origem destacou que "um talão de cheques subtraído da vítima foi 
apreendido na residência do réu quando o mesmo era investigado pela 
prática de outro roubo, tudo a confirmar sua participação nos crimes" 
(fl. 29). Sendo certo que "a jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que é possível a utilização das provas colhidas durante a 
fase inquisitiva - reconhecimento fotográfico - para embasar a 
condenação, desde que corroboradas por outras provas colhidas em 
Juízo - depoimentos e apreensão de parte do produto do roubo na 
residência do réu, nos termos do art. 155 do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC 633.659/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 5/3/2021).5. Agravo regimental 
desprovido.(AgRg no HC n. 738.559/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.). 
Grifos acrescidos. 
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"Muito embora a jurisprudência mais recente desta Corte tenha se 
alinhado no sen tido de que eventual reconhecimento fotográfico e/ou pessoal 
efetuado em sede inquisitorial em descompasso com os ditames do art. 226 do CPP 
não podem ser considerados provas aptas, por si sós, a engendrar uma condenação 
sem o apoio do restante do conjunto probatório produzido na fase judicial, isso não 
implica em que não possam ser considerados indícios mínimos de autoria aptos a 
autorizar a prisão cautelar e a deflagração da persecução criminal" (AgRg no RHC n. 
158.163/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)" (AgRg no HC n. 788.350/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)

Vale destacar que "o trancamento da ação penal, inquérito policial ou 
procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por 
isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de 
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito" (AgRg no RHC n. 
176.164/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 27/4/2023), o que não se verifica na hipótese dos autos.

Além disso, a desconstituição do entendimento do acórdão, a fim de se 
concluir pela ausência de indícios válidos de autoria delitiva, demandaria o exame 
aprofundado do acervo fático-probatório, providência inadmissível na via estreita do 
habeas corpus.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0415606-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 869.624 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  017001732023  08201229020238190001  17001732023  8201229020238190001

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : DOUGLAS DIAS MOREIRA 
PACIENTE : JEFFERSON SANTANA DE JESUS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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